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CONTRATO N° 221/2021 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E EQUIPLANO SISTEMAS 

LTDA. 

Pelo presente instrumento contratual de prestação de serviços, sem vínculo empregatício, de um 

lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 

Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO 

BELLÉ. Do outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

76.030.717/0001-48, R ERNESTO PIAZZETTA, 202 - CEP: 82510350 - BAIRRO: BACACHERI, no 

Município de Curitiba/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)JOÃO LUIZ DE MACEDO JUNIOR, 

inscrito(a) no CPF n° 857.230.619-68, Portador(a) do RG n° 5.406.041-6, doravante denominada 

CONTRATADA, vêm firmar o presente contrato nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no 

Processo de Dispensa de Licitação n° 45/2021, que fazem parte integrante deste instrumento, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação de sistema estruturante de tecnologia da informação (software) 

para organização e planejamento dos serviços públicos municipais, incluindo o suporte 

técnico e operacional e o suporte técnico especializado nas áreas contábil e financeira, 

conforme especificações técnicas contidas no termo de referência do Processo de Dispensa de 

Licitação n° 45/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - CONDICÕES DE EXECUCÃO DO CONTRATO  

2.1. As especificações técnicas do software e as regras da prestação dos serviços de 

suporte técnico e operacional estão previstos no termo de referência do Processo de Dispensa 

de Licitação n° 45/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 6 (seis) meses, contados a 

partir do dia 1° de julho de 2021 até o dia 31 de dezembro de 2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO  

4.1. O valor total do contrato é de R$ 103.800,00 (cento e três mil e oitocentos reais). 

4.2. O valor mensal a ser pago à contratada e de R$ 17.300,00 (dezessete mil e trezentos 

reais). 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 

de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
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5. CLAUSULA 	- DAS OBRIGACC~CODURATAA 
5.1. A contratada obriga-se a: 

5.1.1. Disponibilizar acesso ao sistema estruturante de tecnologia da informação 

(software) da Equiplano para todos os agentes públicos municipais, conforme 

determinado pela Administração Municipal. 

5.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 

ao objeto da presente licitação; 

5.2.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) 

que antecede a data estipulada pela Administração para a prestação de suporte 

presencial ou remoto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação. 

5.2.4. Disponibilizar software com as especificações técnicas mínimas indicadas 

no item 7 do Termo de Referência Processo de Dispensa de Licitação n° 45/2021. 

5.2.5. Disponibilizar corpo técnico para auxiliar na exportação, importação, 

transmissão e integração de dados e de informações inseridos no sistema da Equiplano, 

referentes à Contratante, com outros sistemas de tecnologia de informação (softwares) 

contratados pelo Município de Capanema. 

5.2.6. Disponibilizar acesso ao banco de dados e aos meios tecnológicos utilizados 

pela Equiplano para a exportação, importação, transmissão e a integração de dados e 

de informações, referentes à Contratante, com outros sistemas de tecnologia de 

informação (softwares) contratados pelo Município de Capanema. 

5.2.7. Auxiliar o Contratante a manter a continuidade dos serviços públicos, 

incluindo a conversão do formato de arquivos, diante da complexidade dos softwares 

contratados, no que tange à exportação, importação, transmissão e integração de dados, 

informações e processos com outros softwares contratados pelo Município de 

Capanema, mesmo após eventual extinção do contrato, em respeito ao interesse público. 

5.2.8. Cooperar e dialogar com agentes públicos ou representantes credenciados 

de empresas privadas para a concretização do disposto nos subitens 5.2.6 e 5.2.7. 

5.2.9. Respeitar e cumprir as normas relativas à Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD). 

5.2.10. Disponibilizar treinamento e capacitação permanente dos agentes 

públicos municipais acerca das funcionalidades do sistema (software), por meio de 

orientações, vídeos e treinamentos presenciais. 

5.2.11. Manter canal permanente de comunicação para abertura de chamados 

pelos agentes públicos municipais, a fim de disponibili7ar suporte técnico necessário 

para a operação do sistema (software). 

5.2.11.1. O canal de comunicação para a disponibilização de informações e 

suporte técnico de natureza simples, preferencialmente, será realizado por meio 

de aplicativo de mensagens instantâneas e será respondido pela Contratada em 

até 4h (quatro horas). 

5.2.11.2. Na hipótese de abertura de chamado por agente público municipal 

visando a melhoria do sistema, atualização do sistema, ou inovação de 

funcionalidades específicas (bild), a Contratada possui o prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis para atender integralmente o chamado ou, no mesmo prazo, apresentar 

um cronograma para o integral atendimento. 
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5.2.11.3. Na hipótese de o sistema disponibilizado pela empresa contratada 

impossibilitar a execução de um comando ou a inserção de dados juridicamente 

viáveis e possíveis nos processos e módulos do sistema, assim reconhecidos pela 

Procuradoria-Geral do Município, a empresa possuirá o prazo de 48h (quarenta e 

oito horas) para a adequação do sistema ao comando ou aos dados indicados pela 

municipalidade, possibilitando a prorrogação deste prazo, considerando a 

complexidade da situação. 

5.2.12. Sugerir funcionalidades e inovações do sistema Equiplano colhidos e 

aplicados em outros entes federados ou órgãos públicos. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕESã&CONTRATANTE 

6.1. O Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA sturaull - DO PAGAME14TO 
7.1. O pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente conforme a 

Cláusula Quarta -, até o 100  (décimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços 

e a utilização do sistema (software) pela Contratante, desde que a Contratada encaminhe a 

nota fiscal referente aos serviços prestados até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.2. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos serviços 

prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo Fiscal do Contrato, indicando a 

regularidade na execução dos serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 

mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 

75.972.760/0001-60, Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-

Cep 85760-000. 

7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrõnica, a 

regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 

quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 

processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 

ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo 

contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP 

EM 	Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 	(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

S. 1111413SUlik OITAVA - DA DOTAGD:ÓR 
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Dotações 

Exercício 

da despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte 

de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da 

fonte 

2021 470 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.40.11.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCAL1ZACÃQ  
9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo(a) Sr(a). Pedro Augusto 

Santana, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, ou quaisquer irregularidades no tratamento dos 

dados pessoais de terceiros, em dissonãncia da Lei Geral de Proteção de Dados, mesmo na 

hipótese de culpa de terceiros (ataques hackers), considerando o risco do negócio e a 

configuração de fortuito interno. 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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9.4. Além do fiscal do contrato, todos os agentes públicos municipais que utilizam o 

sistema Equiplano poderão abrir chamado para a solução de problemas específicos de algum 

módulo do sistema, cabendo à Contratada encaminhar a resposta para o agente público 

solicitante ou, sendo inviável a solicitação, comunicar o fiscal do contrato acerca do ocorrido. 

9.5. Além do fiscal do contrato, poderão solicitar a prestação de serviços presenciais por 

parte da Contratada, o(a) Secretário(a) Municipal de Administração, o(a) Secretário(a) 

Municipal de Finanças, o(a) Contador(a) Público, o(a) Controlador(a) Interno(a), o(a) Diretor(a) 

do Departamento de Tributação. 

10: CLAUSULA DÉCIMA - LAS ALTERACÕ;S lãs r)0   

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.2. Em caso de prorrogação contratual que ultrapasse o período de um ano, contado 

a partir do início de vigência deste instrumento contratual, quando acordado pelas partes e 

nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA 

para a atualização dos valores. 

10.3. Não será considerada alteração contratual passível de pagamento complementar 

as atualizações do sistema (software) realizados pela Contratada, bem como a adição de 

funcionalidades nos módulos descritos no termo de referência. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  LIAS illeOTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO  

11.1. Constituem motivo para a extinção do contrato: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados neste 

processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a lentidão reiterada no atendimento dos chamados abertos pelos agentes 

públicos municipais e/ou das demandas para aperfeiçoamento do sistema e/ou de 

melhoria nas funcionalidades dos módulos contratados; 

i) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

à Administração; 

j) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração; 
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k) o cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas pela 

fiscalização do contrato; 

11.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n° 14.133, de 

2021; 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 

obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção do contrato, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção do contrato por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato, até a data da extinção. 

11.4. A extinção do contrato por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, 

bem como eventuais prejuízos causados à Contratante. 

11.5. A extinção do contrato será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei 

n° 14.133, de 2021 e de seu regulamento municipal. 

12. g5mauLA~1.111111au.1413mil~Gbausha r 
12.1. O objeto do contrato será recebido definitivamente, mensalmente, até o 5° (quinto) 

dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, pelo servidor designado para a 

fiscalização do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

12.2. O recebimento definitivo mensal da prestação de serviços poderá ser rejeitado, no 

todo ou em parte, quando a prestação de serviços estiver em desacordo com o contrato e/ou 

termo de referência. 

12.3. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil e pela 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

12.4. Entregue a nota-fiscal pela Contratada até o 1° (primeiro) dia útil do mês 

subsequente à prestação dos serviços, o fiscal do contrato irá averiguar a existência de 

pendências nos serviços prestados pela Contratada, incluindo a presteza e a resolutividade 

dos chamados abertos pelos agentes públicos municipais pela empresa Contratada, da 

melhoria e/ou atualização do sistema, ou da inovação de funcionalidades específicas do 

sistema demandadas pela municipalidade. 

c9 
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12.5. O fiscal do contrato confeccionará o termo de recebimento definitivo com todas as 

informações necessárias para identificar a conduta da empresa contratada e informará o 

Secretário Municipal de Administração, em caso de identificação de cometimento de infrações 

contratuais, para a tomada das providências cabíveis. 

12.6. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a 

conduta da empresa contratada, o Secretário Municipal de Administração poderá, mediante 

despacho, suspender o pagamento da nota-fiscal em análise, como medida preventiva. 

12.7. Regularizados os serviços pela Contratada, o pagamento será liberado, total ou 

parcialmente, de acordo com a deliberação do Secretário Municipal de Administração. 

12.7.1. O pagamento somente não será liberado totalmente na hipótese de 

abertura de processo administrativo para apurar a responsabilidade da empresa 

contratada. 

13. CLÁUSULA DikCIMA TERCWAN - IDAS 	 J;a,U,  

ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) apresentar documentação falsa durante a execução do contrato; 

e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

f) ensejar o retardamento da execução dos serviços contratados sem motivo 

justificado; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 

contrato e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Aplicam-se as disposições dos arts. 155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as 

seguintes adaptações: 
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a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas, será de 

0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato, por hora de atraso na 

execução dos serviços; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de 1% 

(um por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso na execução dos serviços; 

c) a multa, quando houver um cronograma para a execução dos serviços, será de 

até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, pelo descumprimento do 

cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alinea "b" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato não especificada nas 

alíneas "a", "b" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de extinção do contrato 

por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

f) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, quando 

configurada a inexecução total do contrato; 

g) multa de 30% (trinta por cento) quando identificado o descumprimento das 

disposições dos subitens 5.2.6, 5.2.7, 5.2.8 e 5.2.9, além dos prejuízos causados à 

Contratante; 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 

ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA MIM« QUARTA - ACEDIL-)AS" ir,-,41.1TELLA/2041 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 

forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULAlii~it 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n° 9.784, de 1999 
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bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na Dispensa de licitação. 

174  	 
17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município 

será providenciada pela Contratante e a íntegra do processo de dispensa de licitação será 

divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

da data da assinatura do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DO FORO  

18.1. As questões decorrentes do presente instrumento contratual que não puderem 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na 

Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, 

as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma 

Capanema/PR, 29 de junho de 2021. 

k9WWILI~ 
JOAO LUIZ DE MACEDO JUNIDR 

AMÉRICO BE 
	

JOÃO LUIZ DE MACEDO JUNIOR 

Prefeito Municipal 
	

Representante Legal 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Contratada 
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RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Jornal O Trombeta do dia 14/01/2022, página 15, Edição 1555 

Onde Lia-se 
1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 221/2021, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA -
PARANÁ e de outro lado a empresa EQUIPLANO 
SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo 
assinado, doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, doravante 
designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, situada a R ERNESTO PIAZZETA, 202 - CEP: 
82510350 - BAIRRO: BACACHERI, inscrita no CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, 
neste ato por seu representante legal, JOAO LUIZ DE MACEDO JUNIOR, 
CPF:857.230.619-68 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas da Leis n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, 
ajustam o presente Contrato, em decorrência do Edital Processo Dispensa n° 
45/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato firmado em 01/07/2021, objeto do 
Edital de licitação, Modalidade Processo Dispensa n° 45/2021, entre as partes acima 
identificadas, para Contratação de sistema estruturante de tecnologia da 
informação (software) para organização e planejamento dos serviços públicos 
municipais, incluindo o suporte técnico operacional e o suporte técnico 
especializado nas áreas contábil e financeira., em conformidade com o Parecer 
Jurídico n° 389/2021, fica prorrogado o prazo de Vigência do Contrato n° 221/2021, 
até 25/06/2022, fica também aditivado o valor em R$ 103.800,00 (Cento e três mil 
e oitocentos reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA: Os dados para a emissão de nota fiscal, serão enviados 
através de e-mail, no momento da requisição dos produtos/serviços pelas 
Secretarias. 

CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma. 

Capanema - PR, 28 de dezembro de 2021 

	

AMÉRICO BELLÉ 
	

JOAO LUIZ DE MACEDO JUNIOR 

	

Prefeito Municipal 
	

Representante Legal 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Contratada 

Leia-se: 
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1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 221/2021, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, situada a R ERNESTO PIAZZETA, 202 - CEP: 82510350 - BAIRRO: 
BACACHERI, inscrita no CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, neste ato por seu 
representante legal, JOAO LUIZ DE MACEDO JUNIOR, CPF:857.230.619-68 ao fim 
assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da 
Leis n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em 
decorrência do Edital Processo Dispensa n° 45/2021, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato firmado em 01/07/2021, objeto do Edital 
de licitação, Modalidade Processo Dispensa n° 45/2021, entre as partes acima 
identificadas, para Contratação de sistema estruturante de tecnologia da informação 
(software) para organização e planejamento dos serviços públicos municipais, 
incluindo o suporte técnico operacional e o suporte técnico especializado nas áreas 
contábil e financeira., em conformidade com o Parecer Jurídico n° 389/2021, fica 
prorrogado o prazo de Vigência do Contrato n° 221/2021, até 25/06/2022, fica também 
aditivado o valor em R$ 103.800,00 (Cento e três mil e oitocentos reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA: Os dados para a emissão de nota fiscal, serão enviados através 
de e-mail, no momento da requisição dos produtos/serviços pelas Secretarias. 

CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 28 de dezembro de 2021 

JOAO LUIZ DE MACEDO JUNIOR 

A 	 wr• 	 e sia..0  

AM 	CO BELL 
	

JOAO LUIZ DE MACEDO JUNIOR 
Prefeito Municipa 
	

Representante Legal 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Contratada 
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